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Unidade Gestora: COORDENAÇÃO-GERAL DE CONSTRUÇÃO RODOVIÁRIA.

  

CONTRATO N. 325/2026, DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
ENGENHARIA, QUE CELEBRAM
ENTRE SI O DEPARTAMENTO
NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE
TRANSPORTES E O CONSÓRCIO
PONTE GUAÍBA, PARA A EXECUÇÃO
DA ELABORAÇÃO DE PROJETOS
BÁSICO E EXECUTIVO, EXECUÇÃO
DAS OBRAS, APOIO ÀS ATIVIDADES
DE REASSENTAMENTO E DEMAIS
OPERAÇÕES NECESSÁRIAS PARA A
CONCLUSÃO DAS OBRAS DA NOVA
PONTE SOBRE O RIO GUAÍBA NO
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

CONTRATANTE
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES – DNIT , ente
autárquico federal vinculado ao Ministério dos Transportes, com sede na capital do Distrito Federal –
Setor de Autarquias Norte, Núcleo dos Transportes Q-3, B-A, inscrito no CNPJ/MF sob o nº
04.892.707/0001-00, neste ato representado pelo Superintendente Regional no estado do Rio Grande do
Sul, Hiratan Pinheiro da Silva, nomeado pela Portaria MINFRA nº 125, de 30 de setembro de 2021,
publicada no DOU de 1º de outubro de 2021, portador da Matrícula Funcional nº 3393.6 e em
conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas pela Portaria de Delegação de Competência nº
5466, de 17 de setembro de 2025 (22442569), publicada no Boletim Administrativo nº 179, de 19 de
setembro de 2025, e doravante denominada CONTRATANTE.

CONTRATADA
CONSÓRCIO PONTE GUAÍBA, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 67.244.336/0001-70, estabelecida na
Avenida Mariland, 777, sala 1002, bairro Auxiliadora, Porto Alegre/RS, e formado pelas empresas
CONSTRUTORA CIDADE LTDA (CNPJ 92.943.398/0001-18), estabelecida na Avenida Mariland, 777,
sala 1002, bairro Auxiliadora, Porto Alegre/RS, e ARTELESTE CONSTRUÇÕES LTDA.
(CNPJ 75.911.438/0001-20), estabelecida à Rua Rio de Janeiro, 6, bairro Águas Belas, São José dos
Pinhais/PR, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Senhor Nilton Leitão dos
Santos, brasileiro, divorciado, engenheiro civil e diretor operacional, portador da carteira de identidade RG
nº ***02522** SSP/RS, inscrito no CPF sob o nº ***.054.510-**, tendo em vista o que consta no
processo nº 50610.003683/2025-11.

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
Em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Concorrência 90454/2025-10 mediante as
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cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O presente Contrato tem por objeto Contratação Integrada de Empresa para Elaboração de
Projetos, Básico e Executivo, Execução das Obras, Apoio às atividades de Reassentamento e demais
operações necessárias para a conclusão das obras da Nova Ponte Sobre o Rio Guaíba, no Estado do Rio
Grande do Sul, contemplando:

Recuperação e montagem das estruturas pré-moldadas já fabricadas, para a conclusão das
alças da Nova Ponte, incluindo a adequação do sistema viário local;
Implementação do Sistema de Proteção dos Pilares Centrais da Nova Ponte (Dolfins);
Implantação do Novo Acesso à Ilha Grande dos Marinheiros - IGM.

1.2. Nas condições estabelecidas no Termo de Referência e conforme dados a seguir: 

SUPERINTENDÊNCIA: SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO DNIT NO ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL

RODOVIA: BR-116/RS (Coincidente BR-290/RS)

TRECHO: DIV SC/RS (FIM PONTE S/RIO PELOTAS) - INÍCIO PONTE S/RIO
JAGUARÃO (FRONTEIRA BR/UR)

SUBTRECHO:
2ª PONTE S/RIO GUAÍBA (15M APÓS FIM DA PONTE S/SACO DA
ALEMOA) - 2ª PONTE S/RIO GUAÍBA (ENTR R.DONA TEODORA E
FREDERICO MENTZ)

SEGMENTO: KM 0,0 - KM 4,2
EXTENSÃO: 4,2 KM
CÓDIGOS SNV: 116ARS1205 (Coincidente 290ARS1005)
LOTE: ÚNICO

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência.

1.3.2. O Edital da Licitação.

1.3.3. A Proposta da CONTRATADA.

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.3.5. O regime de execução é o de Contratação Integrada.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. Prazo de Vigência do Contrato: A vigência contratual terá prazo de 1.260 (um mil duzentos
e sessenta) dias consecutivos, iniciada com a publicação do presente Contrato no Diário Oficial da
União. O prazo de vigência é 6 (seis) meses superior ao prazo de execução, em consonância ao disposto na
Nota nº 00572/2019/PFEDNIT/PGF/AGU (SEI 2975149), § 12, item c, do Procurador-Geral da
PFE/DNIT.

2.2. Prazo de Execução do Contrato: O prazo de execução deste contrato é de 1.080 (um mil e
oitenta) dias consecutivos, contados a partir da data definida na Ordem de Início de Serviço.

2.3. Ordem de Início de Serviço de Elaboração de Projetos: A Ordem de Início de Serviço para
a Elaboração dos Projetos será dada pela Superintendência Regional do DNIT no Estado do Rio Grande
do Sul.

2.4. Ordem de Início de Serviço de Obra: A Ordem de Início de Serviço para a Execução das
Obras será dada pela Superintendência Regional do DNIT no Estado do Rio Grande do Sul, apenas a partir
dos Projeto Básico ou Executivo aceito pelo DNIT. O prazo de execução contratual estabelecido para os
serviços poderá ser prorrogado, mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de
seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente
autuados em processo:
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I - alteração do projeto ou especificações, pela Administração;

II - superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das
partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;

III - interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por
ordem e no interesse da Administração;

IV - aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites
permitidos em Lei;

V - impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido
pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência;

VI - omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto
aos pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na
execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.

2.5. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo
formalizada nos autos do processo administrativo.

2.6. Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela
autoridade competente para celebrar o contrato com declaração de que mantém interesse na realização dos
serviços e as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração. Deve-se, ainda, atentar
para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Manifestação expressa da contratada aceitando a prorrogação de prazo. A
manifestação de concordância da contratada poderá ser dispensada segundo os critérios
de conveniência e oportunidade, desde que devidamente fundamentado pela Autoridade
Competente;

b) Demonstração da vantajosidade da prorrogação;

c) Seja juntado relatório demonstrando o cumprimento das cláusulas contratuais, os
valores pagos, a regularidade e a qualidade dos serviços prestados;

d) Seja apresentado cronograma físico-financeiro;

e) Seja verificada a compatibilidade dos fatos supervenientes elencados no termo aditivo
com o novo plano de trabalho;

f) Seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condições iniciais de habilitação.

2.7. Na celebração de termo aditivo de mera prorrogação de prazo de contratos administrativos,
desde que cumpridos os requisitos, pode-se adotar o Parecer Referencial nº 00001/2019/PFE-
DNIT/PGF/AGU (SEI 2924960) atentando para suas premissas de utilização.

2.8. Conforme Parágrafo único do art. 111 da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021, quando a não
conclusão decorrer de culpa do contratado:

I - o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções
administrativas;

II - a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

2.9. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados
ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como
condição para a renovação.

2.10. O contrato não poderá ser prorrogado quando a CONTRATADA tiver sido penalizada nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,
observadas as abrangências de aplicação.

2.11. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
CONTRATUAIS
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3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

3.2. MATRIZ DE RISCO:
3.2.1. A matriz de risco com as definições dos riscos e responsabilidades entre as partes, constam
no documento Matriz de Risco 1A e 1B (SEI 22675193).

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de
Referência.

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO
5.1. O valor total da contratação é de R$ 524.935.394,97 (quinhentos e vinte e quatro milhões,
novecentos e trinta e cinco mil trezentos e noventa e quatro reais e noventa e sete centavos).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, incluindo o RISCO e todas as despesas referentes à tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. Não estão incluídas nas planilhas de custos e na formação do preço disposições contidas em
Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo
contrato que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do
Contratado, na forma do art. 3º da Lei nº 10.101, de 19 de dezembro de 2000.

5.4. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao Contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE
7.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no Termo de
Referência.

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1. São obrigações do Contratante:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

8.1.2. Indicar um ou mais representantes da Administração para acompanhar e fiscalizar a
execução das atividades inerentes ao objeto contratado, conforme dispõe o art. 117 da Lei nº 14.133/21.

8.1.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais inconsistências, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

8.1.4. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada,
em conformidade com o Anexo XI, Item 6 da IN SEGES/MP nº 5/2017.

8.1.5. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto
do contrato.

8.1.6. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, nos termos da IN nº 39/2021
DNIT Sede de 28/07/2021.

8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada.

8.1.8. Arquivar, entre outros documentos, produtos, projetos, especificações técnicas, orçamentos,
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termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios diversos após o recebimento do serviço e
notificações expedidas.

8.1.9. Rejeitar, no todo ou em parte, o fornecimento/execução em desacordo com as obrigações
assumidas pela contratada e com as especificações do Edital e seus anexos.

8.1.10. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada
com relação ao objeto desta licitação.

8.1.11. Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados.

8.1.12. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme aceitação dos
produtos.

8.1.13. A qualquer tempo, a gestão ou fiscalização contratual do DNIT poderá solicitar a
substituição de qualquer membro da equipe técnica da Contratada, desde que entenda que seja benéfico ao
desenvolvimento dos trabalhos. Esta substituição não pode impactar negativamente nas condições de
habilitação da Contratada, desde que o novo membro da equipe técnica possua habilitação profissional
igual ou superior à exigida no edital para o profissional que venha suceder.

8.1.14. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

a) exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da
contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao
usuário.

b) direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas.

c) promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em
relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado.

d) considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio
órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão
de diárias e passagens.

8.1.15. Demais obrigações definidas no Termo de Referência.

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pela fiscalização do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com
os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a
Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos
devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos.

9.1.3. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no
instrumento contratual, neste Termo de Referência e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados
com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de
emissão do Termo de Recebimento Definitivo.

9.1.4. A responsabilidade de que trata o subitem anterior inclui a reparação por todo e qualquer
dano causado à União ou à entidade federal, devendo, em qualquer caso, a contratada ressarcir
imediatamente a Administração em sua integralidade.

9.1.5. Manter os profissionais, que comprovaram ter capacidade técnica para habilitar a empresa
no procedimento licitatório exclusivos ao contrato, durante todo o período efetivo de execução das
respectivas etapas dos serviços para os quais foram habilitados.
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9.1.6. Manter a quantidade e especialidade de profissionais tecnicamente habilitados para
acompanhar o ritmo dos trabalhos executados pela consultora.

9.1.7. Manter, durante todo o período da execução efetiva dos serviços, as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

9.1.8. Manter a quantidade de equipamentos e outros materiais que se fizerem necessários e
suficientes para o perfeito desenvolvimento dos serviços.

9.1.9. Elaborar o cronograma de utilização da equipe/equipamentos, detalhando todas as etapas de
execução dos serviços dentro da metodologia que será adotada pela empresa, dentro dos prazos
estabelecidos para sua conclusão, permitindo a análise e aprovação da fiscalização do DNIT.

9.1.10. Sempre que solicitado pela fiscalização do contrato, comprovar a vinculação dos
funcionários ao contrato.

9.1.11. Providenciar, junto ao Conselho de Classe competente da Unidade da Federação, onde se
localizam os serviços, a devida Anotação de Responsabilidade Técnica – ART relativa aos serviços objeto
da presente licitação, de acordo com a legislação vigente.

9.1.12. Adotar todas as providências e assumir todas as obrigações estabelecidas na legislação
específica de acidente do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus técnicos e
empregados, no desempenho das tarefas.

9.1.13. A inadimplência da Licitante vencedora, com referência aos encargos decorrentes do
contrato, não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao DNIT, nem poderá onerar o objeto desta
licitação, razão pela qual a Licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo de
solidariedade, ativa ou passiva, com o DNIT.

9.1.14. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas
decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-
se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a
ser exigidas por força de lei, ligadas ao cumprimento do presente Edital.

9.1.15. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica,
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante.

9.1.16. Observar as cláusulas assecuratórias de direitos trabalhistas disposto na Instrução
Normativa nº 6, de 6 de julho de 2018, do Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão.

9.1.17. A Administração Pública não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou
Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou
resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em
lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços
para os insumos relacionados ao exercício da atividade.

9.1.18. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução dos serviços.

9.1.19. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.

9.1.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato.

9.1.21. A CONTRATADA deverá observar o disposto no §9º do art. 25 e no inciso III do caput do
art. 60 da Lei nº 14.133/2021 e Decreto nº11.430/2023, o qual dispõe sobre o percentual mínimo da mão
de obra responsável pela execução do objeto da contratação seja constituído por mulheres vítimas de
violência doméstica.

9.1.22. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor.
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9.1.23. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do
artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010.

9.1.24. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social.

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União.

c) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e
Municipal do domicílio ou sede do contratado.

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF.

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2
do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP nº 5/2017.

9.1.25. Comunicar à fiscalização do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.1.26. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e
instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no
trabalho.

9.1.27. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento.

9.1.28. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

9.1.29. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

9.1.30. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los de
maneira eficaz e eficiente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de
Referência, no prazo determinado.

9.1.31. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.1.32. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como
os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação.

9.1.33. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança da Contratante.

9.1.34. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

9.1.35. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de
acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência
estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.

9.1.36. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância
às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação.
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9.1.37. Assegurar à Contratante, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a” e “b”, do
Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:

O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as
eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o
recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir,
alterar e utilizar os mesmos sem limitações;

Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na
execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados,
ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante,
sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis;

Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e
técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a
capacitação dos técnicos da contratante ou da nova empresa que continuará a execução
dos serviços.

9.1.38. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante. Apresentar os
empregados devidamente identificados por meio de crachá.

9.1.39. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no
prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência.

9.1.40. O não atendimento das solicitações feitas pela fiscalização será considerado motivo para
apuração de responsabilidade, podendo a Administração, inclusive, aplicar das sanções contratuais.

9.1.41. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.

9.1.42. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela
fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos
materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto neste
Termo de Referência e demais documentos anexos.

9.1.43. Observar as cláusulas assecuratórias de direitos trabalhistas disposto na Instrução
Normativa nº 6, de 6 de julho de 2018, do Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão.

9.1.44. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Contratante.

9.1.45. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a
não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.

9.1.46. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante.

9.1.47. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou
dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao
serviço de engenharia.

9.1.48. Fornecer as entregas programadas desenvolvidas pela Contratada, que formarão um
conjunto de documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos especializados de
engenharia, previamente e devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis
interferências capazes de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou temporário, à execução do
empreendimento, de maneira a abrangê-la em seu todo, compreendendo a completa caracterização e
entendimento de todas as suas especificações técnicas, para posterior execução e implantação do objeto
garantindo a plena compreensão das informações prestadas, bem como sua aplicação correta nos trabalhos.

9.1.49. Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a
assinatura do contrato, a Contratada deverá participar de reunião inicial, devidamente registrada em Ata,
para dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em que estejam
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presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do termo de referência, o gestor do contrato, o fiscal
técnico do contrato, o fiscal administrativo do contrato, se houver, os técnicos da área requisitante, o
preposto da empresa e os gerentes das áreas que executarão os serviços contratados.

9.1.50. Efetuar cadastro dos profissionais habilitados no certame junto ao Sistema Eletrônico de
Informações - SEI, para eventuais assinaturas de atas e/ou outros documentos eletrônicos quando
solicitadas pelo DNIT.

9.1.51. A Contratada deverá, no prazo máximo de 6 (seis) meses, a contar da celebração do
contrato, implementar um programa de integridade nos termos do Decreto nº 12.304, de 9 de dezembro de
2024.

9.2. OBRIGAÇÃO DE IMPLANTAÇÃO DE PROGRAMA DE INTEGRIDADE
9.2.1. Nos termos do art. 25, §4º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e do Decreto nº 11.129,
de 11 de julho de 2022, que regulamenta os programas de integridade no âmbito da Administração Pública
federal, a CONTRATADA obriga-se a implantar e manter programa de integridade, proporcional ao seu
porte, perfil de risco e à duração do contrato, voltado à prevenção, detecção e remediação de atos lesivos à
administração pública, em especial os previstos na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

9.2.2. O programa de integridade deverá contemplar, no mínimo:

I - comprometimento da alta direção com a ética e a conformidade.

II - instância responsável pelo programa com autonomia e recursos.

III - análise e gestão de riscos.

IV - regras de conduta e políticas internas de integridade.

V - canal de denúncias e mecanismos de apuração.

VI - treinamentos periódicos.

VII - ações disciplinares e medidas corretivas.

9.2.3. A CONTRATADA deverá apresentar, no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias a contar da
assinatura do contrato, plano de ação ou documentação comprobatória da existência e implementação do
referido programa, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, conforme previsto nos arts. 156 a 163
da Lei nº 14.133/2021.

9.2.4. Caberá à fiscalização do contrato verificar e atestar o cumprimento da presente cláusula,
podendo requisitar documentos, registros ou evidências da implantação e efetividade do programa de
integridade.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade
de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais
e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.
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10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive
quanto a eventual descarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas
ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

10.13. O Contratado deverá observar a Portaria DNIT 1.745 de 29 de março de 2021, que
estabelece a Política de Segurança da Informação e Comunicações (POSIC) do DNIT, e suas normas
complementares, devendo ainda:

10.13.1. Tomar conhecimento da POSIC.

10.13.2. Fornecer listas atualizadas da documentação dos ativos, licenças, acordos ou direitos
relacionados aos ativos de informação objetos do contrato.

10.13.3. Fornecer toda a documentação dos sistemas, produtos, serviços relacionados às suas
atividades.

10.14. O Contratado deverá divulgar as disposições contidas na POSIC e suas normas
complementares aos seus empregados e prepostos envolvidos em atividades no DNIT, cabendo aos
usuários:

10.14.1. Conhecer e cumprir todos os princípios, diretrizes e responsabilidades da POSIC, bem
como os demais normativos e resoluções relacionados à SIC.

10.14.2. Obedecer aos requisitos de controle especificados pelos gestores e custodiantes da
informação.

10.14.3. Comunicar os incidentes que afetam a segurança dos ativos de informação e comunicações
à ETIR.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
11.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do
Termo de Referência.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS
12.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato
são aquelas definidas no Termo de Referência.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
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fixado para o contrato.

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da
CONTRATADA:

13.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas.

13.3.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
nº 14.133, de 2021.

14.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos
será de 50% (cinquenta por cento).

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no
prazo máximo de 1 (um) mês.

14.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

15.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: Consta Indicação de Funcional
Programática onde correrão as despesas e Declaração Exigida na Lei de Responsabilidade Fiscal (art. 15 a
17), conforme Declaração de Existência de Recursos Orçamentários 2025/1161 (SEI 21759984) e
Declaração Exigida na Lei de Resp. Fiscal 2025/1161 (SEI 21759991).

I - Gestão/Unidade: 39252 - Departamento Nacional de Infraestrutura de
Transportes - DNIT.

II - Unidade Local: UNIDADE LOCAL DE SÃO LEOPOLDO/RS.

III - Elemento de Despesa: FUNCIONAL 26.782.3106.14PC.0043 -
CONSTRUÇÃO DA SEGUNDA PONTE SOBRE O RIO GUAÍBA E ACESSOS – NA
BR-116/290/RS.

15.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, o Processo
(SEI 50610.003683/2025-11) trata da Declaração de Existência de Recursos Orçamentários e Declaração
Exigida na Lei de Responsabilidade Fiscal (art. 15 a 17).

15.4. A despesa prevista para o empreendimento se encontra no Plano Plurianual - PPA 2024-
2027 (Lei nº 14.802/24), tendo adequação orçamentária e financeira com a Lei nº 15.121, de 10 de abril de
2025 (Lei Orçamentária Anual - LOA), bem como possui compatibilidade com a Lei de Diretrizes
Orçamentárias - LDO para 2025, (Lei nº 15.080/24).

15.5. O Documento de Formalização da Demanda consta no Processo, conforme SEI -
Documento de Formalização da Demanda Remanescentes 2ª Ponte do Guaíba (SEI 21563571).

15.6. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS
16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei

Contrato n. 325/2026 (25168135)         SEI 50610.003683/2025-11 / pg. 11



nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos
contratos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º,
da Lei nº 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto nº 7.724, de 2012.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO
18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal da Capital do Estado do Rio Grande do Sul para
dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Contrato que não puderem ser compostos pela
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei 14.133/21.

 

 

Porto Alegre, na data da assinatura eletrônica.

 

 

 

HIRATAN PINHEIRO DA SILVA
Superintendente Regional no estado do Rio Grande do Sul - DNIT

 

 

 

NILTON LEITÃO DOS SANTOS
Representante Legal da Contratada

Documento assinado eletronicamente por Nilton Leitão Dos Santos, Usuário Externo, em 25/06/2026,
às 14:50, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, § 3º, do Decreto nº 10.543,
de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Hiratan Pinheiro da Silva, Superintendente Regional no
Estado do Rio Grande do Sul, em 25/06/2026, às 16:52, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 4º, § 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.dnit.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 25168135 e
o código CRC 1E42BC8E.

Referência: Processo nº 50610.003683/2025-11 SEI nº 25168135

Rua Siqueira Campos, 664
CEP 90.010-000
Porto Alegre/RS | (51) 3406-9554
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